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:	 Sess'go de g 10 de agosto de 1993

Recurso n. g 71.447 - IRPF- EXS.DE 1987 a 1989.

Recorrente 2 THEMISTOCLES DE SAMPAIO PEREIRA FILHO

Recorrida	 DRF em TERESINA - PI

=A

IRPF - RENDIMENTOS TRIBUTAVEIS - PARLAMENTARES - Os
rendimentos percebidos mensalmente sob a denominaço de
"ajuda de custo" rao sã'fo abrangidos pela isen0o pre- .
vista no artigo 22, inciso XIX do RIR/80, porquanto n'ão
se enquadram na definiçab do artigo 33, parágrafos lo.
e 2o. da Constitui0o Federal de 1969. SWo tributáveis
os rendimentos recebidos â título de "ajuda para despe-
sas variáveis" que nWo s',No subsídios variáveis previs-
tos no artigo 33 e parágrafo 3o. da mesma Carta Magna e
n'jNo ao equiparam a ajuda de custo e nem a diárias pagas
pelos cofres pUblicos.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por THEMISTOCLES DE SAMPAIO PEREIRA FILHO

ACORDAM os Membros da Segunda Cãmara do Primeiro Conse-

lho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em NEGAR provimento ao

recurso, nos termos do relatório e Voto que passam a integrar o pre-

sente julgado.

Sala dasiSsffes, em 1 d 	 o	 d0 e agsto e 1993.)11 ,
:1: :i: 	 ,	 - PRESIDENTE

A

ii, 1 ---4_2T----)	 ( '-----.)

FRANC ISCO'DE	 CPAULA 0 4.!RE CARNEIRO - RELATOR

GIFFONIfx if, a, ,,,,,` r, ":,.:__
VISTO EM	 -FRANCISCJTARGINO DA ROCHA NETO	 - PROCURADOR D

Eg	

A FA__,...

SESSNO D	 ZENDA NACIONAL

.„.',	 - •
41 6 S E T 199 ,

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-

ros g WALDEVAN ALVES DE OLIVEIRA, KAZUKI SHIOBARA, URSULA HANSEN, MARIA

CLELIA DE ANDRADE FIGUEIREDO, jULIO CESAR GOMES DA SILVA e CARLOS RO-

BERTO MONTEIRO BERTAZI.



MINISTERIO DA FAZENDA 	 2.

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO NR. 10384/002.110/91-02

ACORDNO NR. 102-28.464

Recurso nr. 71.447

Recorrente: THEMISTOCLES DE SAMPAIO PEREIRA FILHO

RELATORIO

O presente processo teve início na Notificação de Lan-

çamento de fls. 01, onde o contribuinte THEMISTOCLES DE SAMPAIO PEREI-

RA FILHO, CPF nr. 098.987.193-20, residente em Teresina (PI) e juris-

dicionado à DRF naquela cidade foi intimado a recolher o crédito tri-

butário no vior Cr$ 3.027.465,48, relativos aos exercícios de 1987 e

1989, em função de glosa em suas respectivas deciaraçtes IRPF, por

lançamento como rendimentos não tributáveis de ajuda de custo e ou-

tros, em função de mandato de vereador junto a Cãmara de Vereadores de

Teresina

As fls. 10/23 faz juntar aos autos suas raztes impugna-

tórias.

Ouvia a autoridade autuante fls. 26/27 o Sr. Delegado

da Receita Federal prolatou a decisão rir . 484/91 (fls. 29/32), assim

ementaria:

"RENDIMENTOS DA CEDULA C
Serão classificados na Cédula C, como ren-
dimentos do trabalho assalariado, todas as
espécies de remuneração por trabalhos ou
serviços prestados no exercício de empre-
gos,cargos e funçaes.

Está isenta do Imposto de Renda a parte
variável dos subsídios percebidos pelos
membros do Poder Legislativo (Deputados
Estaduais).

BASE LEGAL: Art.22, incisos XIX e parg.
lo., art. 29, incisos I e X,
art. 623 e art. 624, todos do
RIR/80, aprovado pelo Decreto
nr. 85.450/80."
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As fls. 36/42;, faz o contribuinte juntar aos autos suas

raze5es de recurso voluntário.

Este é o relatório.

.."7-
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VOTO

Conselheiro FRANCISCO DE PAULA CORREA CARNEIRO GIFFONI„ Relatar

Conhece-se do recurso porquanto preenche os requisitos

de lei.

A matéria é por demais conhecida deste Colegiada e des-

ta 2a. rámara em especial.

Trata-se da incidenca de imposto de renda sobre a remu-

' nera~ de mandatários junto ao Poder Legislativo.

Cabe aqui, por tratar-se exatamente da mesma matéria

Já julgada nesta Cãmara, com a devida vénia, reproduzir o voto do bri-

lhante Conselheiro KAZUKI SHIOBARA, relatar na ocasiWo, com o qual

concordamos integralmente:

"O recurso preenche os requisitos legais.

O litígio submetido ao julgamento deste Colegiada
refere-se a pagamentos efetuados pela Assembléia Legis-
lativa do Estado do Piauí aos Deputados Estaduais, a
título de "ajuda de custo" e "ajuda para despesas va-
riáveis", nos exercícios de 1988 e 1989.

A Constitui0o Federal de 1967, com a altera0o
introduzida pela Emenda Constitucional nr.01/69 tem a
seguinte redaçWo sobre a matéria objeto do presente
litígio:

"Art. 21 - Compete â UniWo instituir imposto so-
bre:

IV - renda e proventos de qualquer natureza, salvo
ajuda de custo e diárias pagas pelos cofres públi-
cos na forma da lei."

O Capítulo VI da mesma Constitui0o, quando trata
do Poder Legislativo estabelece:
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"Art. 29 - O Congresso Nacional reunir-Se-á,
anualmente, na Capital de União, de lo. de março a
30 de junho e de lo,, de agosto a 5 de dezembro.

.. P

Art. 33 O subsídio, dividido em parte fixa e
parte variável, e a ajuda de custo de deputados e
senadores serão iguais e estabelecidos no fim de
cada legislatura para a subsequente.

Parágrafo lo. - Por ajuda de custo entender-se-á a
compensação de despesas com transporte e outras
imprescindíveis para o camparecimento à sessão or-
dinária e à sessão legislativa extraordinária con-
vocada na forma do parag. lo. do artigo 29.”

"Parágrafo 2o. - O pagamento de ajuda de custo se-
rá feito em duas parcelas, somente podendo o con-
gressista receber a segunda se houver comparecido
a dois terços da sessão legislativa ordinária ou
de sessão legislativa extraordinária.

Parágrafo 3o. -, O pagamento da parte variável do
subsídio corresponderá ao camparecimento efetivo
do congressista e à participação nas votaçtes."

Na vigencia da Constituição Federal de 1967, o ar-
' tigo 2o. da Lei nr.•5.279/67, esclareceu que, "para os

efeitos dos artigos 35 e 22, inciso IV, da Constituição
Federal, entende-se como diárias a parte variável dos
subsidíos".

E, posteriormente, após a Emenda Constitucional
nr. 01, promulgada em 17 de outubro de 1969, foi expe-
dido o Decreto-lei nr. 1.089/70, invocando o dispositi-
vo constitucional equivalente, estabeleceu

"Art. 4o. - Nos termos do art. 21, inciso IV da
Constituição, não serão incluídas entre os rendi-
mentos tributáveis pelo imposto de renda, quando
pagas pelos cofres públicos, as diárias destinadas
à indenização de despesas de alimentação e. pousada
por trabalho realizado fora da sede, e as ajudas
de custo destinadas à „ compensação das despesas de
viagem e da nova instalação do contribuinte e de
sua família em localidade diferente daquela em que
residia." ,r7

4 ......4
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Não vislumbra qualquer incompatibilidade entre a
Constituição Federal e a legislação tributária porquan-
to a ajuda de custo dos membros do Congresso Nacional é ,fixada no fim de cada legislatura para a subsequente, e 	 .
sua conceituação é a mesma adotada de longa data 	 pela	 »
nossa legislação de regência, especialmente o Estatuto
do Funcionário Público Federal e confirmado pelo men-
cionado Decreto-lei nr. 1.089/70. 	 i

Ainda de acordo com o disposto no artigo 33, pará-
grafo 2o., da Constituição Federal, o pagamento da aju-
da de custo será feito em duas parcelas, somente poden-
do o congressista receber a segunda se houver compare-
cido a dois terços da sessão legislativa ordinária ou
de sessão legislativa extraordinária e, portanto, a
"ajuda de custo" objeto do presente litígio, que . é paga
em função do comparecimento dos parlamentares as ses-
saes legislativas ordinárias e extraordinárias não se
enquadram na moldura de ajuda de custo, definida na
própria Constituição.	 .,,,,,

No que concerne a "ajuda para despesas variáveis"
para custear as despesas de moradia, transporte, comu-
nicaçaes e outras semelhantes ou verba de representa- 	 .,,.	 ,ção-presidente, se for o caso, não estão previstos, nem 	 ..,
na Constituição e nem na legislação tributária ordinift- ,,
ria, respectivamente, como imune ou isento do tributo e
inexiste qualquer texto que o equipare a ajuda de custo 	 1

ou diárias pagas pelos cofres públicos.

Consoante o artigo 111 do Código Tributário Macio-
nal, a legislação tributária que outorgue a isenção,
suspenso ou exclusão do crédito tributário deve ser

, interpretada literalmente e não comporta analogia ou
qualquer outra forma de interpretação da lei.

Além disso, a% despesas de moradia, tarifas de
transporte ou combustível para veiculo próprio e tari-
fas postais e telefanicas são custeados pelos contri-
buintes com o salário ou honorários profissionais rece-
bidos e tributados regularmente. Assim, por isonomia,
C)5 parlamentares também devem ter tratamento • similar„ a
menos que a Constituição assegure a imunidade ou um
texto de lei conceda a isenção ou a equiparaçãó 4). ajuda
de custo ou diárias ,pagas pelos cofres públicos.

Cr2
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A jurisprud@ncia administrativa e pacífica nesse
sentido e confirmado recentemente pela Citmara Superior
de Recursos Fiscais em Ac6rdWo CSRF/01-01.315/92.

De todo exposto, voto no sentido de negar provi-
mento ao recurso voluntário interposto."

isto posto, voto no sentido de negar provimento ao re-

curso voluntário.

Brasília ()F), 10 de agosto de 1993

FRANCISCO i):111...A CO'RE

CARNEIRO GIFFONI	 RELATOR
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